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Estado de Santa Catarina

Qn"!-nil*,, ,/iluniripuL ln /hn\oi

er/ ÀTOS DO PODER E]GCUTTYO

DECRXTO Ne 1.247/89

I'BEGIJIJAMENTÁ Â IEI NE 1858 XE 05 DE DEreIIBRO

DE 1g8B QrrE DrSpõE SOBRE A rNSTrrUrçÃO DO ry
posro soBRE Â TRÀNSMISSÃo rNTER-lmrOS DE /
BENS ruÚlrEtS, E DÁ OIITRAS PROVTDfNCIÀS,'

I{EI{RIQüE DEISS, Prefeito lftrnieipaI d.e Monctaí

Estado cte Santa Catarina.r ro uso clas atribuÍ
gões que estão confericlas na Lei Orgâniea /
elos }fiurrieípios clo Estad.o,

CONSIDERAI{DO, a instituição do Imposto Sobre

a Transmissão Inter-Vivos de Bens Imóveis atravás cla trei ns 1868,

d.e 05 ile cLezembro cle 1988;

CONSIDERANDOT âs atribuições eonferictas q.ue

estão conferidas no artigo 70, lneiiso Iü,VII d.a Lei Complementar /
Estaôual ne 5 d.e 26 cle novembro d.e 1975 (f,ei Orgâr't ea dos lftrnicí-
píos d.o Estado d.e Santa Catarina) I

Ârt. Ie - 0 imposto sobre transmi.ssão de /
bens imóvels, med.iante ato oneroso "inter-vivos[, instituicLo pela
I,ei ne 1868 d.e 05 de clezembro tle 1988, tem como fato gerador:

I - a transmissão a qualquer títuto, da /
propriedad.e ou do donicílio útif de bens imóveis por natureza ou

por aeessão fíeiea, conforme clefinido no Cóa:-go Ciwil;
II-atramsmissão,aqualquer , cle
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er/ ATOS DO PODER E)MCUTTVO

(Deereto ns L24T/89 - f1s. 2)

clireitos reals sobre imóveis, exeeto os d.ireitos reais de

tia;
III - a cessão de cl.ireitos relativos

transnissões referid.as nos incisos anteriores.

Írnóvef , quando

rnpteria] cujo

VIII - manclato

SaJan -

às/

Ârt, 2e - A ineidêneia clo imposto alcança as

eeguintes uutagões patri-moniais:

I - eompra e venda pura ou cond.iciona'l e

atos equivalentesl
fI - dação em pag€mento;

III - pemtrta;

fV - arrematação ou adjuctieação en leiIão ,
hasta príttica ou praça;

V - ineorporagão ao patriúnio de pessoa /
. a-.Jurídica ressaL\rados os casos previstos nos incisos III e IV d,o

Ârtigo 3e;

Vf - transferências do patri-nônlo cle

5rrríaiea paxa o cte qualquer um ite seus sócios, aeionistas
pectivos sucessores;

VII - tornas ou reposições que ocorran;
a) nas parti-Ihas efetuactas em rriràrde de /

dissolução cla socj,edade coajugaJ. ou morte quanclo o cônjr.rge ou her
d.eiros receber, rtos iaóveis situad.os no lÍhrn:icípio, qtrota-parte /
cujo valor seJa meior clo que o da parcela que 1he caberia na to -
talielade clesses imóveis;

aeausa propr s subes-

pessoa

ou res-

d.e

te
al.

tm

I
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(Decreto ne 1247/89 - f1s. 3)

tabelecinentos, quando o instnuento eontiver os requisitos essen

ciaisàcompraevend,a;
IX - instituição de ficenincomissol
X - enfiteuse e suberúi.teuse;

XI - rend.as expressamente eonstituÍd.as so -
bre inóvel;

XII - concessão real d.e uso;
XIrI - cessão d.e clireitos d.e usr:Jnrto;

XfV - cessão d.e clireitos d.e usucapião;
ffi - eessão de d.ireitos do arrematante ou

ad.judieante, depois d.e assinado o auto de arrematação ou adjuil.iea

ção;
)ffI - cessão de promessa d.e vend.a ou eessão

d"e promessa de cessão1

)ffII - acessão física quancLo houver paga.mento

d.e 1n(telllzaçao;

)0ÍIII - cessão ile direitos sobre pemuta d.e /
bens imóveis;

XIX - qual .e eia-l ajudicial
'ri,nter-vivosrr não espeeifica.d.os re que ou se re 

]

Isolva em transmissão, a títuLo o re ens por natu- |

teza ou aeessão física, ou de di'e sob is, "*."- |

to os cle garantia; 
I

I

lLf - cessã r s Jê aos atos I

I

meneionados no ineiso anterÍor. 
I

I

§rs-Seráa i-F 
I_tI - quand , exe lreito d.e I

Iprelação; I

III - no pacto d.e melhor cornpr , I

( yüh
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(Decreto ne tz47/99 - fLs. 4)

IIf - na retroeessão;
IV - na retrovenda;

§ zs - Equiparâ-eê ao eontrato d.e eompta e /
venda, para efeitos fiscais:

f - a perunrta cle bens imóveis por bens e /
ctireitos de outra natvr.ezal

II - a peruuta d.e bens inóveis por outros /
bens sitrraclos fora do território d.o l!frrnicípio;

IIf - a transação em que seja reeonheeido c[
inFlique traasnissão de imóvel ou d.e ctireitos a e1e re-

Axt. 3s - 0 imposto não i.neiile sobre a tra.ns
missão d.e bens inóveis ou ilireitos a eles relativos quanclo:

I - o adquirente for a Uaiãor os Estactosr,/

os Mlrieípios e rêspeetivas autarqrrias e fun-

fI - o adquirente for partielo poIítieo, tem
p1o de qualquer eulto, institrrição de educação e assi.stêneia so -
cia1, para atend.imento cte suas finaliclad.es essenciaj.s ou tlelas cte

correntes;
IIf - efetuada para a sua incorporação a.o pa

quaisquer

reito que

lativos.

o Distrito tr'ederal,

dações;

trimôrrio d.e pessoa luría1ea em realização de capital;
fV - decorrentes de fusão, ineorporação ou /

extinção de pessoa inrídica.
§ le - O d.isposto nos ineisos III e

Artigo não se apliea quando a pessoa ;uríaica aclqulrente

mo ativid.ad.e preponclerante a eompra e vend.a d.esses bens

tos, locagão d.e bens imóveis ou arrendanento oercantil.
§ 2e - Consid.era-se caracte

IV deste

terüra eo

ou clirel-

atlvida-
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(Decreto ns Lz47/89 - fls. 5 )

cl.e preponderalrte referid.a no praágrafo anterior quaaclo mais d.e /
5@ (cinquenta por cento ) a. receita operacÍona.l d.a pessoa 5uríag
ea adquirente nos 2 (aois) anos seguintes à aqutsição decorrer de

vendas, adelnistração ou cessão d.e ctireitos à aquisição d.e imóve-
ls.

§ 3e - Verificada a preponderâneia

referem os parágrafos aateriores torneJ-se-á d.evlcto o ,

nos te:mos d.a 1ei vigente à aata d.a aquisição e sobre o

tva]-.izado clo inóve1 ou dos d.lreitos sobre e1es.

§ 4e - Âs institui.ções cle edueação e assi-s

tência soeial cleverão observar alnita os seguintes requisÍtos:
f - não distribuirem qualquer pareela cte

seu patrimônio ou de sr;ras rendas a títtúo ae lucro ou partiei.pa

ção uo resultado;
II - apJ.icarem lntegral-mente no país os sê-

us recursos na ra^nutengão e no desenvolvimento clos seus objetivos
soci.ais I

IrI - marrterem escrituração de su.as respecti
vas reeeitas e despesas em l-ivros revestlilos cle formaliclad.es capa

zes d.e assêgr;rar perfeita exatj.clão.

Art. +e - São isentas d.o imposto:

I - a extinção ito usofnrto, quand.o o'set /
instituidor terüra continuaclo d.ono cla nua-propried.ade ;

ff - a transmissão d.e bens ao cônjuge t em /
virtud.e d-a eomunieação decorrente d.o regime de bens d.o casanento;

fII - a transmissão em que o alienante Beja/
o Poder tlíutieo;

rv
prietário ao locatári.o,

a irrdenizagáo de benfeitorias peJ-o pro -

Deereto ne l2+7/B9l segue

a que se

im3osto /
valor a-

/

ATOS DO PODER E)GCUTIVO

consicleradas aquelas cle a 1ei
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eivil;
V - a transmissão d.ecorrente d.a exeeugáo /

planos tte habitaçáo para popuração d.e baixa renda, patrocinad.o
executado por orgãos 1úbticos ou seus agentes.

Ârt. 5e - 0 imposto á d.evÍclo pelo aclquirente
ou eessionário d.o bem inóver ou do d.ireito a eLe relativo.

Art, 69 - Nas transmlssões que se efetuaren/
sem o pagarnento il,o imposto devid,o, ficam solid.arianente responsa-
velsr Por êsse pagamento, o transmitente e o cedente confor.m.e o /
caso.

Art. 7e - A

valor paetuad.o no negóeio ;r:ría:.
inóve1 ou ao direito transmiti.do
IrÍunieípio, se este for maj-or.

§fe-Na
cação d.e bens imóveis, a base d.e

d.o pela avaliação judicial. ou a
este for malor.

§2e-Nas
cálculo será o valor da fração i

§3e-Nai
se de cáIcu1o será o vaLor d,o ne

cento)do valor venal do bem inóv
mai-or.

§ 4e -Nas
sobre inóveis, a base d.e cáIeulo
(trinta por eento) ao valor vena

§5e-Nac

M, WIil?
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er/ ÂTOS DO PODER EECUTIVO

(Deereto ne LZ4T/89 - fts. T)

eáIculo será o valor clo negócio juríaico ou 4ú (quarenta por een

to) cto vaLor venal. d.o vem iuóvel, se uaior.
§ 69 - No caso cte cessão de rtireltos cte ü€Rl-

fnlto1 a base cle cáIcu1o eerá o valor cto negócio ;uríaico ou To y'"

(setarrta por cento) d.o valor venal d.o bem inóvelr sê malor.

§ Ze - No caso cle acessão física, a bqse d.e/

cáLcnl-o eerá o valor il.a Í.ncLeni zação ou o va.lor venal d.a fração ou

acréscimo transmitid.op se maior.

§ 8p - Quando a fixagão do vaLor venal d,o /
ben lnóve1 ou dlreito transritido tiver por base o valor cl.a terre.
nua estabeleci.d.o peJ.o orgão fed.eral competente, poclerá o lilu.rdcí -
pio atua1izá-3o monetari.a.oente .

§ 9s - A inlrugnagão do vaLor fixado cono ba-
se de cáLculo d.o i-u,posto será end.ereçaÀa à repartigão mraleipa:- /
que efetnar o eá1cuLo, aeompanlrada clo laucl,o tácnico de avaJ'íaçáo/
do i-nóvel ou itireito tranmiticlo.

Art. 8e - O imFosto será caleulad.o aplican -
clo-se sobre o va]-or estabelecid.o como base ale cáIculo o al-iqaota/
de Ly', (r:m por cento) e, tocl.as as transmissões tributadas.

Art. 9e - O imposto será

fato transl-ativol exeeto nos seguintes casos:

I - na transferência tle imóve1 a pessoa ju
rídiea ou d.esta para seus sócios ou aeionistas ou respectivos su-
eessores, dentro d.e 30 (tri:rta) dias contados cla clata cla assemb].q

ia ou ila escriüra em que ti.verem }rgar aqueles atos.
II - na, arremetagão ou na adjucLicagão em /

praga ou leilão, dentro d.e 30 (trinta) d.Ías eonta.clos cla ctata eúÍ
sinado o auto ou defericla a adjud.i nda /
o pendente; V

pago até a d.ata d.o

1{fit
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(Decreto ne 7247/89 - f1s. B)

IfI - na aeessão física, até a data cl.o pa6a-

IV - nas tornas ou reposições e nos il.emais/

atos judici.ai.s, dentro de 30 (trinta) dias conta.dos da d.ata tta /
sentença que reconhecer o direito, aind.a que exista recu.rso pen -
dente.

Art. 10 - Nas promessas ou compromissos de /
compra e vencta á faeultad.o efettrar-se o paganento cto imposto a /
qualquer tempo clesd.e que dentro clo prazo fixado para o paganento/

ct.o preço do imóvel.

§ le - Optando-se pela antecipação a que se/
refere este artigo, tomar-se-á por base o valor do inóve1 na d.ata

em que for efetuada a antecipação, fieancto o contribuinte exonera

cto do paganento clo imposto sobre o acráscimo cle valor, verifi.cad.o

no momento cl.a eseriü.rra definitiva.
§ 2e - Verifieacl,a a reclução clo valor, não se

restituirá a cliferença do imposto eorresponilente

Art. 11 - Não se restituirá o imposto pago3

I - Quando houver subsequente cessão da pr9

messa ou compromissor oü quando qualquer d.as partes exereer o di--

reito d.e arrepend-inento, não sendor êE consequência, larrracla a es

criturai
II - àquele que verüra a periler o inóvel eItr -

virtude cle paeto ou retroverd.a.

Art. 12 - 0 imposto, uue. vez pago, só ser6, /
restituiclo nos casos cle :

Decreto ne 12+7/89 | segue

ÂTOS DO POXER E)GCIIIIVO

autoridade juctieiária,
d.ecretada pela
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arrematação

ff - nul.idade do ato juríaieo;
III - rescÍsão de eontrato e clesfazimento da

fuad.amento no artigo L136 Oo Código Civi].

Art. L3 - O imposto d.e que trata o presenter/

reg:nlamento, será apurado atravás da GIIIA DE INI'ORMAçÜES e reco -
thlcto atravás clo Docuraento d.e Ârrecadação cLe Receitas Ivhurieipais-
DAXUr conforme mod.elos que fazem parte integrantes clo presente Re

guLanento.

Ârt. L+ - Antes de se efetuar o reco1himento
d.o inposto a Grrla cte Info:magão d.everá ser subnetida ao ctespaeho/

da autoritlade fazend,ária nrrniei.pal, que despaehaxá" com aceite d.os

valores apontados ou eom imgrgnação clos valores e o conaequente /
arbi.tramento dos novos valores.

§ fs - A Grria de Informação será preeachLd,a,/

em 3 (tres) vias, sem emendas ou razura;s send.o a 1Ê Via elo contri
buinte e a 2s e 3Ê vias cla Prefeitura.

§ ze - o DÂRM será preenchicto em 5 1 eirneo) /
vias e recolhiclo dÍretamênto ne. llesouraria lúm-icipal ou na tede /
bancária.

Art. L5s - É veôa.d.o ao bar:.eo ou à [esouraria
Ifitrrricipal reeeber o inBosto êem o eonpêtente visto ou clespacho d.a

autorida.d e fazaú,átia uunlcipal .

Art. 16s

cumento tráuif paxa Ia.nça.oento

da Prefeitura tr&rnicipal.
Àrt.U - Os tabeliães e escrivães não pocle*

rão larrtar instnrmentos, eserituras ou termos judici-aic sêm que o

imBosto clevid.o tenlra siclo recolhiclo. u/A^,

- A Grrj.a de Informação constitui do

d.o imposto nâ repartição eompetente
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Ârt. 18 - Os tabeliães e escrivães trânscre-
verão a Guia cte Infomação e DÂ-nM nos lnstruunentos e escri.tnrr as /
ou termos judicÍais que lavrarm de fo:rma a iclentifiear cl.e for,ua/
suscinta os documentos.

Art. 19 - O não pagarnento d.o i-mposto nos
zos fixad.os neste Regulamento suje itatá o infrator à nrúta ae

lO@ (cero por eento) sobre o valor d.o imposto devid.o.

Par{grafo Únieo - Igual pena-Lictade será aplé
eada aos serventuáios que deseumprirem. o prevlsto no artÍgo rg.

Art. 20 - Â ouissão ou inexaticlão fraudrüen-
ta d'e d.eclaração relativa a elementos que possan influir no eáI -
culo d.o ;mrosto suJeitará o contribuinte à nulta d.e zo@ (duzen -
tos por cento) sobre o valor do imposto soaegado.

Patágrafo Único - Igual multa será aplríead.a./
pessoa que lnterveúra no negóeio ;uríaico ou deelarâ -
eonivente ou arixilia^r na inexatÍd.ão ou omissão pratiea

prg

/

a quqlquer
Êgao e seJa

da.

Art. 2L

na ápoea própria fiea sujeito
- O créaito tributário não tiquiàado

atualizagão mone tária.

que eouber, os prin-
Tributáio lvluniei -

a

Art. 22 - Âpliean-se no

cípios, normas, e d.emais clisposições tto Cóaigo
pa-1 relativo à anmizristração tributári.a.

Ârt" 23 - À Guia de k:.fo:magões e Doormentor/
d.e Ârreca.dação d.e Receitas M:nici.pals serão eomerciaLizad.os ngts /
indúetrias gráficas e papelarj-as itiretanente aos contrÍbuintes e

interessad.os, nos mod.elos e pailrões regulamentad.os neste Decreto.



de Santa Catarina

-/[luniripol B" ,/ilon\ui

er/ ATOS DO POXER E)MCUTIVO

(Decreto ne t247/89 - f1s. 11)

Ie cle narço d,e L989, revogadas as clisposições em contrário.

Prefeitura }ârnicipal de Mondaír 28 de fevereiro de 1989

Decreto ne 1247/89 | f:-naf

Estado

Q,"fni[*,,

nr e Deiss
refeito



LEI Nn, ,.... d"... n*. de_rr_ -- lgor____

lltrol tolrE â ttsTttulglo 0o mr037o Sottt A In^rsrtt3lo
lllltt.llt0! Dt ltrs tx0VEIt E Dl OUTR^S ,tOItDttCIÂS

NILSON WILHELMS, Prefeito Municipal

de Mondaí, Estado de Santa Catarina, no

uso de suas atribuições, etc.

Faço saber a todos os habitantes deste
município que a Câmara votou e eu eansiono a seguinte Lei:

Ârt. l. - Flcr 0 ltunlcÍ9lo dr tíondrÍ, .utortrada
t cobrlr a tltolo da trpotto rcbro r tr.nrrlrrlo tntcr.
vlyot. por rto ooaroto da trrntrttttc dt blnr lt6vrlt. r
rlíquotr dr lt íur po? croto), toôri o vttor do llCvrt
atcrlturrdo I tr.nrrltldo.

Árt. ?r. Â cobrtÊea dr qü. trrtt o artlgo !nta.
rlor rert írltr rolrr o vrlor vcnrt do la6vrl, ou vtlor
daclar.do rrra ílÍrr d, atcrttur.çlo.

Art. tt - ílct trlbh o xunlcÍplo dc tíondrÍ. ru-
torlr.do ! coDrr? I .ct.a rtíquotr. tobrc â trrnrllttlo dt
dtr.ltot rlrlr cobrc lr0vctr.

Art. lr.lrrrrlvrdo o gu. dítpo. o rrt. l§6, ln.
ctto Il, dt ioc. Conrtltutglo Fcdcrrlr a pr.rrnt. trl rntrr.
rl m vlgor r prrtlrde 0l dr rtrço dr t9g9, coníorrr dltor.
rln. o rrt. 3a drr dltpollçCot trcntlt6rlrr, cor rtgulurr.
trçlo rrprcÍílcr dr .ttl?tt.

Ârt. 51 - lrrcAl-tr tod.s .r dlrporlçõrr ar con.
trlrto.

Prcfcítura luníclpal dG ,{ondrÍr0E dc dcrcabro dr lggg

üsDicipol Ct Ír d. Gaà.
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Eetado de §anta Catarina
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONEAI

GUIA DE INFORMAÇOES
Imposto de Transmisssão de Bens Imóveis "Inter-Vivos"

( proveniente do Imposto de Transmissão de Bene lmóveis correspon-

dente a......... ...-.010 sobre Ncz$ ...------.. , por quanto diz ter adquirido do sr..._...._...

O Senhor
Ádqulrcntc ou Pctout.otc

Traosmltcrte ou Pcroutrotc
residente em

I

Munlciplo
LOC ALTZAÇÃO

._......-_, o imóvel abaixo especlficado:

ll o,',,',.
llLocarrdade

II - NATUREZA DA TRANSAÇÃO

III DESCRIÇÃO DO IMÓVEL
Terras: Benfeitorias:

I - Dae terras Ncz0
IV - VALORES

2 - Das benteitorias Nczg Total [1+2] Ncz$

OBSERVAÇÕES

evenoeçÃo

Talão l§, _l
Data .... i ..._.._..../ _

PARA USO EXCLUSTVO DA REPARTIÇÃO ARRECÀDÀDORA
rMPucNAÇÃo varon

t - Dae terras Ncz0
2 - Das benteitorias Nczg
3-TOTAL(1+2).. Ncz$

lmposto olo 
I *"^

tê l[-clRI0Rt0 - 2-u t 3c l,h-pnlÍflttlfli

Área edif. na benteitoria principatf 
J

Data . em

O Tabcllâo ou tlsctlvÂo

8m . ... / ...... ........ I



Eetado de Santa Oatarina
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONEAI

GU|A DE TNFORMAÇOES
Imposto de Transmisssão de Bens Imóveis "Inter-Vivos"

O Senhor

residente

local &

( proveniente do Imposto de Transmiesão de Bene lmóveis correspon-
dente a.......... ..010 eobre Nczg .__--...... , por quanto diz ter adquirido do Sr

Tranrmltcnte ou Paroutrotê
residente

Muolclplo

k:a

em

t- i" ão ii;üi,i'":'"-
Dtrtrtto

NÀTUREZÀ DA TRÀNSAÇÃO

o imóvel abaixo especlticado:

Localldade

IIr DESCRTÇÃO DO
Terrasl Benfeitorias:

Área edif. na benfeitoria principal

IMÓVEL

I V - VÀT,ORES
1 - Das terras NczS 2 - Das benÍeitorias Nczg Total [1+2] Ncz$

OBSERVAÇÕES

O Tabcllão ou ErctlvÂo

t0 ilt-clfftflf,l1 - 2s [ 3s YI[- PRIITIIlJRI

Ncz0

ARRECÀDÀDORAPARA USO EXCLUSIVO DA REPÀRTIÇÃO
eveneaçÃo

Talão iryr_-l
Data, . ...... / .........../ _ _

IMPUGNAÇÃO VÀLOR

I - Das terras Ncz0
2 - Das benfeitorias Nczg
3-TOTAL(1+2)..Ncz$
lmposto o/o



Estado de §anta Oatarina
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONEAI

GUIA DE INFORMAÇOES
Imposto de Transmisssão de Bens Imóveis "Inter-Vivos"

O Senhor
Adqulrcnte ou PcrEutôotê

residente

local a

dente &..,........ - o/o sobre Nczg .-----.-_-. , por quanto diz ter adquirido do

quantia de Ncz$, 
-_---_-.-.____-_-. -_-_.--- _-..(

( proveniente do Imposto de Transmiseão de Bens lmóveie correBpon-

Sr.

residente em

t-
Muolcipio

kra

Loc ALtzÀÇÃ,Ít':"
o imóvel abaixo especlÍicado:

Localldade

ll *,
NATUREZA DA TRÀNSAÇÃO

IIr DESCRTÇÃO DO iMOVEL
Terrasl Benfeitorias:

I

)

i

1 - Das terras Ncz0

Área edif. na benfeitoria principalJJ

-_tv 

- VALORES
2 - Das benteitorias Nczg...____.. Total [1+2] Ncz$

OBSERVÀÇÕES

evenarçÂo

Ass. ............,
O Tabcllao ou EecrlvÂo

PARA U:O EXCLUSTVO DA REPARTIÇÃO ARRECADADORA
IMPUGNÁÇÃO VÀLOR

t - Das terras Ncz0
2 - Das benÍeitoriae Nczg
3 - TOTAL (t+z) .. Ncz$

Talão l^r-l

rc ilt-ctfftÚRt0 - 2e t 3e ll[-pntffltljnt

auoraçôe§-

Transmltente o" p..-"f."i.

tmposto o/o
NczS


